OONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO - Proc. CEE N1622/ 73

| NTERESSADO. G NOSI M ONI

ASSUNTO : Pedi do de equival énci a de estudos realizados emescola de
pais estrangeiro
RELATCOR . Consel heiro LIONEL CORBEI L

PARECER N° 1373/ 74, CSG Aprov. em 26/06/74; Conunicado ao
Pl eno em 02/ 07/ 74

| - RELATORI O

1. HSTORICO Gno Simoni, filho de Teofilo Simoni e de Angel a For,
nascido emSirmone, Italia, aos 2 de junho de 1945, Carteira de |den-
tidade RE 7.14586 (nod.19 n® 4.725.623) domciliado e residente em Ca-
-inas, a Av. Joao Jorge, 317, apto.l1l, requer equival éncia de estudos
feitos na Italia, a nivel de concluséo da 3% série do ensino de 2° grau.

1.2 O interessado apresenta um uni co docunento devi damente autentica-
do, no qual conprova haver conseguido o Diploma de Perito Industrial
Técnico - rano de tel econmunicacdo (D ploma D Perito Industriale Capo-
técnico - rano tel econuni cazioni) do Instituto Técnico Industriale Sa-
tale "M. Panetti", emBari, Itélia.

1.1 Este processo foi baixado emdiligéncia, solicitando as fichas es-
colares dos cursos de ensino médio de 3 séries, e de ensino técnico de
5 séries. Orequerente, que termnou seu curso técnico em 1966, encon-
trou muita dificul dade em conseguir esta docunentacdo na Italia. Consul -
tando o organograma dos cursos mnistrados na Itélia, publicado pela U
nesco, (L' éducation dans |e nonde, vol. |11, L' enseignenment de second

degré), achanos ter condic¢cdes para enitir nosso parecer.

2. FUNDAMENTACACQ: O sistema de ensino da Italia (segundo a publicacéo
da Unesco acinma nenci onada) exige, para ingresso em qual quer instituto
técnico, que o candidato tenha feito o curso primario de cinco séries
e umcurso de escola nédia de 3 séries. Emseguida o aluno que optar
por uminstituto técnico industrial, como € o caso emtela, dever4 se-
guir cinco séries para obter o diplona de Perito, apés o que poder a
prosseguir estudos em grau superior.

2.1 Ointeressado apresenta o diplonma de técnicocono Perito Industrial
- rano tel econuni cacédo, devi danente autenticado pela escola, pelo M -
nistério da Instrucdo Publica e pelo Mnistério dos Negécios Exterio-
res da ltalia, bemcono firmas reconheci das pel o Consulado Brasileiro
na Italia.
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2.2 O pedido de equival éncia de estudos tem anparo legal no artigo n°
100 da Lei Federal n° 4024/61, esta informado de acordo com a Resol u-
cdo CEE n° 19/65 e encontra apoio em jurisprudéncia firnmada neste on-
sel ho para casos anal ogos.

R - CONCLUSAO

A vista do exposto, voto favoravel nente ao reconheci mento de equi-
val énci a de estudos feitos por Gno Simoni, naltéalia, a nivel de con-
clusdo da 32 série de 2° grau, para fins de prossegui mento de estudos,
desde que o0 interessado seja aprovado em exanes especiais de Lingua
Portuguesa e Literatura Brasileira, Hstoria do Brasil, Geografia do
Brasi| e Educacédo Moral e Civica, incluindo O ganizagcdo Social e Poli-
tica Brasileira.

11 - DEQ SAO DA CAMARA: A CAMARA DO ENSINO DO

SEGUNDO GRAU adota cono
seu parecer o voto do Relator.

Present es os Consel hei ros: Arnal do Lauri n-
do, Antonio Delorenzo Neto, Erasno de Freitas Nuzzi, HIlario Torl oni,
Li onel Corbeil, José Augusto Dias, Aiver Comes da Cunha.

Sal a das Sessbes, em 26 de junho de 1974
a) Consel heiro Antonio Delorenzo Neto
Presi dente
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